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VOTAÇÃO DO PLC 122/2017
DEVE ACONTECER DIA 19

Em reunião do Colégio de Líderes, realizada esta semana,
ficou acertado que a votação do PLC 122/2017 aconteça no
próximo dia 19, prazo para que a proposta de substitutivo
tramite normalmente pelas comissões da Casa, de
acordo com a determinação Judicial.  Caso o texto do substitu-
tivo seja rejeitado, o projeto original segue para votação.

Enquanto a votação não acontece, o governador
Rodrigo Rollemberg concentra esforços para garantir
votos favoráveis ao PLC. Muitos parlamentares têm
sofrido retaliações por parte do Executivo.  O próprio
governador admitiu, na terça-feira, que exonerou
indicados do PDT no Governo em retaliação à posição
contrária de parlamentares ao PLC 122/2017. Esta semana
o Executivo se reuniu com representantes do setor
produtivo para garantir apoio ao projeto.

Na sexta-feira (8), o presidente do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT),
desembargador Mario Machado manteve a liminar que

suspende a trami-
tação, na  CLDF  do
Projeto de Lei Com-
plementar (PLC)
122/2017. A decisão
do desembarga-
dor veio em res-
posta ao pedido
da Procuradoria
Geral da Câmara No domingo (10/9), o GDF entrou com ação no

Supremo Tribunal Federal (STF), para tentar mais uma vez
derrubar a liminar que impede a votação do projeto. O
documento é endereçado à presidente da Corte, ministra
Cármen Lúcia. O governo afirma “grave lesão à ordem
pública, interferência indevida do Judiciário no processo
legislativo e quebra do princípio da separação de Poderes”.

GDF RECORREU AO SUPREMO

Terça-feira (19), plenário da CLDF deve apreciar substitutivo e PLC 122/2017.

Legislativa para suspender a liminar concedida pelo
desembargador Waldir Leôncio Júnior que atendeu ao
mandado de segurança impetrado pelos deputados Wasny
de Roure e Ricardo Vale.

            Semana passada, após o anúncio do deputado
Wasny de Roure de que a votação do PLC 122/2017 estava
suspensa, o presidente da CLDF, Joe Valle se mostrou
irritado com o fato e alegou que a “intromissão do
Judiciário na Casa era inaceitável”. Na opinião do Sindical,
todavia, inaceitável é o rolo compressor do Poder
Executivo e a falta de atendimento ao devido processo
legislativo. A sociedade do Distrito Federal precisa discutir
com profundidade a proposta.
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Rodrigo
Rollemberg ameaça
parcelar salário de
servidores e
promove retaliação
à parlamentáres
contrários ao
PLC 122/2017.

Gabriel Jabur/Agência Brasília

TODOS AO PLENÁRIO!! ABAIXO O PLC 122/2017!!
TIREM AS MÃOS DA NOSSA PREVIDÊNCIA!!
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 MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA
CONCURSO DA CLDF É NEGADO LIMINARMENTE
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Na quarta-feira (6), a desembargadora Carmelita
Brasil, do TJDFT, indeferiu mandado de segurança contra
a realização do concurso público da Câmara Legislativa do
Distrito Federal. O mandado foi impetrado pelo Instituto
Quadrix que questiona o processo licitatório para escolha
da banca organizadora concurso.

Carmelita afirmou em sua decisão que a escolha da

banca, sem processo licitatório, está amparada pelo artigo
24 da Lei nº 8.666/90, que permite a contratação, sem
licitação, de instituição de pesquisa, ensino ou
desenvolvimento institucional, desde que a contratada
detenha inquestionável reputação ético-profissional e não
tenha fins lucrativos. A banca escolhida para a realização
do evento é a Fundação Carlos Chagas.

Foi publicado segunda-feira  no Jornal de Brasília o
Edital Resumido das Eleições da Diretoria e do Conselho Fis-
cal para o biênio 2018/2019. O Edital completo pode ser
encontrado na sede do sindicato, nas bibliotecas da Câmara
Legislativa e do Tribunal de Contas do DF, assim como na
seção Downloads  do site do Sindical: www.sindical.org.br

A votação acontece no dia 31 de outubro.


